
b) Se assim for, deve demonstrar-se, além disso, que a 
obrigação contratual impede, restringe ou falseia consi­
deravelmente a concorrência para que possa ser incluída 
na proibição imposta pelo artigo 101. o , n. o 1, TFUE? 

( 1 ) Directiva 98/84/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 
Novembro de 1998, relativa à protecção jurídica dos serviços que se 
baseiem ou consistam num acesso condicional (JO L 320, p. 54). 

( 2 ) Directiva 89/552/CEE do Conselho, de 3 de Outubro de 1989, 
relativa à coordenação de certas disposições legislativas, regulamen­
tares e administrativas dos Estados-Membros relativas ao exercício de 
actividades de radiodifusão televisiva (JO L 298, p. 23). 

( 3 ) Directiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 
de Maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspectos do 
direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da informação 
(JO L 167, p. 10). 

( 4 ) Directiva 2006/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
12 de Dezembro de 2006, relativa ao direito de aluguer, ao direito 
de comodato e a certos direitos conexos ao direito de autor em 
matéria de propriedade intelectual (versão codificada) (JO L 376, 
p. 28). 

( 5 ) Directiva 93/83/CEE do Conselho, de 27 de Setembro de 1993, 
relativa à coordenação de determinadas disposições em matéria de 
direito de autor e direitos conexos aplicáveis à radiodifusão por 
satélite e à retransmissão por cabo (JO L 248, p. 15). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Juzgado de 
lo Contencioso Administrativo n. o 3 de Almería (Espanha) 
em 11 de Maio de 2010 — Agueda María Saenz 
Morales/Consejería para la Igualdad y Bienestar Social de 

la Junta de Andalucía 

(Processo C-230/10) 

(2010/C 209/26) 

Língua do processo: espanhol 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Juzgado de lo Contencioso Administrativo n. o 3 de Almería 

Partes no processo principal 

Recorrente: Agueda María Saenz Morales 

Recorrida: Consejería para la Igualdad y Bienestar Social de la 
Junta de Andalucía 

Questão prejudicial 

Se a Directiva 1999/70/CE ( 1 ) é aplicável ao âmbito da função 
pública da Administración de la Junta de Andalucía (pessoal 

interino) e, portanto, se deve ser julgado procedente o direito 
dos funcionários às diuturnidades correspondentes ao tempo em 
que trabalharam como pessoal interino. 

( 1 ) Directiva 1999/70/CE do Conselho, de 28 de Junho de 1999, res­
peitante ao acordo-quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos 
de trabalho a termo (JO L 175, p. 43). 

Acção intentada em 10 de Maio de 2010 — Comissão 
Europeia/República da Polónia 

(Processo C-232/10) 

(2010/C 209/27) 

Língua do processo: polaco 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: A Nijenhuis e 
Ł. Habiak, agentes) 

Demandada: República da Polónia 

Pedidos da demandante 

— Declaração de que a República da Polónia, ao não adoptar 
todas as disposições legislativas, regulamentares e adminis­
trativas necessárias para dar cumprimento à Directiva 
2007/44/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 
de Setembro de 2007, que altera a Directiva 92/49/CEE do 
Conselho e as Directivas 2002/83/CE, 2004/39/CE, 
2005/68/CE e 2006/48/CE no que se refere a normas pro­
cessuais e critérios para a avaliação prudencial das aquisições 
e dos aumentos de participações em entidades do sector 
financeiro ( 1 ) ou, de qualquer forma, ao não comunicar essas 
disposições à Comissão, não cumpriu as obrigações que lhe 
incumbem por força dessa directiva; 

— condenação da República da Polónia nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

O prazo de transposição da Directiva 2007/44/CE terminou em 
21 de Março de 2009. 

( 1 ) JO L 247, p. 1
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